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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
Gabinete do Desembargador

Marcos Cavalcanti de Albuquerque

Acórdão
Apelação Cível – nº. 0087930-59.2012.815.2001

Apelante: Wellington Alexandre de Farias – Adv.: Paulo Guedes Pereira - 
OAB/PB Nº 6.857

Apelada: Ricardo Vieira Coutinho – Adv.: Luiz Pinheiro Lima – OAB/PB Nº
10.099 

EMENTA: –  APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  –
PUBLICAÇÃO  DE  MATÉRIA  JORNALÍSTICA  -
CONTEÚDO OFENSIVO A HONRA, IMAGEM E
REPUTAÇÃO  DO  APELADO  –  DANO  MORAL
CONFIGURADO  –  INDENIZAÇÃO  FIXADA
OBEDECENDO  OS  CRITÉRIOS  DA
RAZOABILIDADE  E  PROPORCIONALIDADE  –
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA  -
DESPROVIMENTO DO APELO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos acima
identificados.

Acordam  os  Excelentíssimos  Senhores
desembargadores da Terceira Câmara Especializada Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba, por unanimidade, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível  (fls.  83/97) interposta por
Wellington Alexandre de Farias, hostilizando a sentença do Juízo de Direito
da  7ª  Vara  Cível  da  Comarca  da  Capital,  que  nos  autos  da  Ação  de
Indenização  por  Danos  Morais, julgou  procedente  o  pedido  contido  na
inicial. 
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Nas  razões  recursais,  alega  o  apelante  que  no  dia
16/01/2012  publicou  um texto  em que  analisava  a  conjuntura  política
sucessória do Município de João Pessoa-PB, sendo que o apelado sentiu-se
lesado com o teor da publicação no jornal Correio da Paraíba.

Alega  ainda  que  o  apelado  tem  a  irritabilidade
exageradamente acurada para ter sentido que sua honra foi violada, tão
somente em razão da veiculação da informação jornalística de que Luciano
Agra havia desistido de ser candidato a Prefeito de João Pessoa-PB.

Aduz  que  o  exercício  concreto  da  liberdade  de
expressão pelos profissionais de imprensa fundamenta-se no próprio texto
constitucional, que assegura ao jornalista o direito de livremente criticar,
ainda que a crítica proferida venha ser desfavorável ou em incisivo tom
contra qualquer autoridade ou pessoa.

Aduz  ainda  que  a  matéria  publicada  é  um  direito
constitucionalmente  garantido,  o  que  isenta  portanto  o  jornalista  de
qualquer pagamento de indenização.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso.

O apelado apresentou contrarrazões às fls. 101/107.

A  Procuradoria  de  Justiça  não  emitiu  parecer  por
entender  que  não  há  interesse  público  que  obrigue  a  intervenção
ministerial (fls. 113/114).

É o relatório.

V O T O

Importante frisar que a legislação pertinente ao caso
são os ditames previstos no CPC/1973, tanto no que concerne à legislação
bem como a doutrina e jurisprudência correlata à época, à luz do que já
foi disciplinado pelo STJ no Enunciado Administrativo nº. 2, senão veja-se:
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“Aos recursos interpostos com fundamento no
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até
17 de março de 2016) devem ser exigidos os
requisitos  de  admissibilidade  na  forma  nele
prevista,  com  as  interpretações  dadas,  até
então,  pela  jurisprudência  do  Superior
Tribunal de Justiça”.

No caso, a sentença foi publicada na vigência do CPC/
1973, em 25/04/2014, conforme publicação no Diário da Justiça.

DANOS MORAIS 

Extrai-se dos autos que no dia 11 de janeiro de 2012,
o jornalista  Wellington Alexandre de Farias  publicou em sua coluna no
Jornal Correio da Paraíba uma matéria com os seguintes dizeres (fl. 17):

“Agra fica bem na fita
….
Não  há  dúvidas  de  que  Agra  sempre
acreditou  no  projeto  do  Governador
Ricardo Coutinho como uma opção para
uma Paraíba melhor. Sabe, porém, que se
continuasse candidato, iria ser cobrado, e
muito,  por  práticas  de  corrupção  na
Prefeitura, que ele apenas herdou. E por
estar amarrado a este projeto, encontra
enormes dificuldades  para  se  livrar  das
más  companhias  que  lhe  foram
empurradas de goela abaixo. “Tudo bem,
não posso  mandá-los  embora,  mas  também
não vou ao Guia Eleitoral responder pelo que
não fiz”. Deve ter pensado.
Convenhamos:  Agra  já  paga  um  preço
alto demais por não ter tido o pulso para
desinfetar  um  ninho  de  corrupção  que
herdou  na  Prefeitura. Gente  próxima  de
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mais  do  Poder  maior,  seja  pela  vinculação
política  ou  pelo  grau  de  parentesco.  Seria
desapreço de Agra pela  própria  história  ir  a
público responder o irrespondível, ainda mais
por aquilo de que não tem culpa.” 

A  proteção  constitucional,  prevista  no  art.  5º,  X,
garante que  “são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a
imagem  das  pessoas,  assegurado  o  direito  à  indenização  pelo  dano
material ou moral decorrente de sua violação”. Ademais, o próprio Código
Civil,  em seu art. 186, estabelece a responsabilidade daquele que, por
ação ou omissão, causar prejuízo a outrem. 

Dessa  forma,  para  que  se  configure  o  ato  ilícito,  é
necessário que haja o fato lesivo voluntário, causador do dano moral, ou
seja, deverá haver um nexo causal entre a ação ou omissão do agente e
dano sofrido pela vítima. 

Assim,  a conduta  é  o  elemento  primário  da
responsabilidade civil. Segundo a Professora Maria Helena Diniz, a conduta
é  “ato  humano,  comissivo  ou  omissivo,  ilícito  ou  lícito,  voluntário  e
objetivamente imputável, do próprio agente ou de terceiro, ou o fato de
animal ou coisa inanimada, que cause dano a outrem, gerando o dever de
satisfazer os direitos do lesado” (in  Curso de Direito Civil,  12ª edição,
volume 7, p. 37). 

Na  hipótese  vertente,  a  matéria  jornalística  traz
informações  de  que  Luciano  Agra  sempre  acreditou  no  projeto  do
governador  Ricardo  Coutinho,  e  que  se  Luciano  continua-se  como
candidato  a  Prefeito  do  Município  de  João  Pessoa-PB,  nas  eleições
municipais de 2012 ele iria ser cobrado pelas práticas de corrupção na
Prefeitura que eles apenas herdou, além de ainda não ter tido pulso de
desinfetar o ninho de corrupção que herdou na Prefeitura.

É  sabido  ser  privilégio  da  imprensa,  até  reconhecido
pela  nossa  Magna  Carta,  o  poder  de  informar  e  noticiar  determinados

fatos.  Desta feita, acredito que a matéria veiculada extrapolou os limites
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do poder de noticiar, informar e até criticar ao veicular que na Prefeitura
de João Pessoa-PB, existia um “ninho” de corrupção na gestão anterior ao
ex-prefeito Luciano Agra, ou seja, na gestão do hoje governador Ricardo
Coutinho,  sem  apontar  com  apresentação  de  provas  quais  atos  de
corrupção foram praticados, bem como os agentes que praticavam tais
atos. 

Desta forma, entendo que o apelado sofreu abalo moral
na sua honra, imagem e reputação ao ter seu nome maculado a prática de
atos de corrupção, sem a apresentação de nenhuma prova que reprove a
sua conduta.

A propósito a jurisprudência:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.  MATÉRIA
JORNALÍSTICA. EMISSÃO DE JUÍZO DE VALOR
CONDENATÓRIO.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE
DIREITO.  NÃO  RECONHECIMENTO  NA
ORIGEM. DEVER DE INDENIZAR. REEXAME DE
PROVAS.  SÚMULA  Nº  7/STJ.  VALOR  DA
INDENIZAÇÃO. RAZOABILIDADE. SÚMULA Nº
7/STJ. JUROS MORATÓRIOS. TERMO INICIAL.
1.  Consoante  a  jurisprudência
sedimentada  nesta  Corte  Superior,  os
direitos  à  informação  e  à  livre
manifestação do pensamento, apesar de
merecedores  de  relevante  proteção
constitucional,  não  possuem  caráter
absoluto, encontrando limites em outros
direitos  e  garantias  constitucionais  não
menos  essenciais  à  concretização  da
dignidade da pessoa humana, tais como o
direito  à  honra,  à  intimidade,  à
privacidade e à imagem.
2.  No  desempenho  da  nobre  função
jornalística,  o  veículo  de  comunicação
não pode descuidar de seu compromisso
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ético  com  a  veracidade  dos  fatos
narrados  e,  menos  ainda,  assumir
postura  injuriosa  ou  difamatória  com o
simples propósito de macular a honra de
terceiros.
3.  A  desconstituição  das  conclusões  a  que
chegaram as instâncias ordinárias - no tocante
ao  conteúdo  ofensivo  e  antecipatório  de
injusto  juízo  de  valor  contra  a  honra  e  a
imagem  do  autor  da  demanda  e  à
responsabilidade  dos  réus  pelo  dever  de
indenizar os danos morais - ensejaria incursão
no acervo fático-probatório da causa, o que,
como consabido, não se coaduna com a via do
recurso  especial,  a  teor  do  que  dispõe  a
Súmula nº 7/STJ.
4. O Superior Tribunal de Justiça, afastando a
incidência  da  Súmula  nº  7/STJ,  tem
reexaminado  o  montante  fixado  pelas
instâncias ordinárias a título de danos morais
apenas  quando  irrisório  ou  abusivo,
circunstâncias inexistentes no presente caso.
5.  Indenização  fixada  em  R$  50.000,00
(cinquenta  mil  reais),  compreendendo  a
divulgação descuidada da matéria jornalística
tanto  no  noticiário  radiofônico  como  no
televisivo,  fixando-se  um  só  valor  para  as
ambas as condutas.
6.  A  atualização  monetária  da  indenização
fixada e o acréscimo decorrente da incidência
de  juros  legais  de  mora  não  servem  ao
propósito  de  demonstrar  sua  eventual
exorbitância  para  fins  de  redução  na  via
especial.
7.  Em  se  tratando  de  responsabilidade
extracontratual, os juros moratórios incidem a
partir da data do fato. Súmula nº 54/STJ.
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8. Agravo interno não provido.
(AgInt  no  REsp  1238093/RS,  Rel.  Ministro
RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  TERCEIRA
TURMA,  julgado  em  22/08/2017,  DJe
06/09/2017)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
ESPECIAL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO  POR
DANOS MORAIS. REPORTAGEM JORNALÍSTICA
EM  PERIÓDICO  SEMANAL.  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  DEU  PARCIAL
PROVIMENTO  AO  RECURSO  ESPECIAL  DA
PARTE ORA AGRAVADA. DISCUSSÃO QUANTO
À  VIOLAÇÃO  AO  ART.  557  DO  CPC/73
SUPERADA  POR  ESTE  JULGAMENTO
COLEGIADO. RECONHECIMENTO DE DANOS À
IMAGEM DA PARTE  ORA AGRAVADA.  DEVER
DE  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
CARACTERIZADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 186 E
927  DO  CC/2002  NO  V.  ACÓRDÃO  A  QUO.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Na  esteira  da  jurisprudência  desta  eg.
Corte, fica superada a discussão de eventual
violação  ao  art.  557  do  CPC/73,  com  o
julgamento  colegiado  do  agravo  regimental
interposto  contra  a  decisão  monocrática  do
relator.
2.  O  tema  relacionado  a  ocorrência  de
danos morais  à  imagem de pessoas em
decorrência  de  matérias  jornalísticas  é
bastante  habitual  nesta  eg.  Corte,  nas
quais  se  contrapõem  o  direito  à
intimidade  ao  direito  da  liberdade  de
imprensa,  valores  inerentes  ao  Estado
Democrático  de  Direito.  A  ponderação
entre princípios e valores é primordial ao
desate  desses  litígios,  para  que  sejam
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preservados a liberdade de imprensa e a
garantia  dos  cidadãos  ao  direito  à
intimidade, à honra e à imagem.
3. Na espécie, considerando-se a ponderação
de princípios e os direitos em contraposição,
deve-se reconhecer a ocorrência dos aludidos
danos morais e, por consequência, a violação
aos  arts.  186  e  927  do  CC/2002,  pois  a
higidez da imagem da ora agravada, à época
funcionária da instituição financeira envolvida
no evento noticiado na matéria jornalística, foi
atingida  pela  reportagem,  ao  afirmar  que  a
ora agravada aceitara responsabilizar-se pela
quebra  de  um  sigilo  bancário,  envolvendo
fatos exaustivamente noticiados nos meios de
comunicação,  e  que essa aceitação somente
não  se  concretizou  por  circunstâncias
diversas, alheias a sua vontade.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  REsp  1343287/DF,  Rel.  Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em
01/06/2017, DJe 14/06/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO
AGRAVO EM  RECURSO ESPECIAL.  RECURSO
MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  AÇÃO
INDENIZATÓRIA.  PUBLICAÇÃO  DE  MATÉRIA
EM  JORNAL  DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO.
PARCIAL  PROCEDÊNCIA.  INSURGÊNCIA  DO
JORNAL DE BRASÍLIA. AUSÊNCIA DOS VÍCIOS
ELENCADOS NO ART.  535  DO CPC/73  (ART.
1022  DO  NCPC).  MATÉRIA  JORNALÍSTICA
OFENSIVA À HONRA DO AUTOR. DANO MORAL
CARACTERIZADO.  REFORMA  DO
ENTENDIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº
7  DESTA  CORTE.  PLEITO  DE  REDUÇÃO  DO
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QUANTUM  INDENIZATÓRIO.
DESNECESSIDADE.  VERBA  FIXADA  COM
RAZOABILIDADE E PROPORCIONALIDADE.
1. Aplicabilidade do NCPC a este recurso ante
os termos do Enunciado Administrativo nº 3
aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de
9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos  com
fundamento  no  CPC/2015  (relativos  a
decisões publicadas a partir de 18 de março
de  2016)  serão  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade  recursal  na  forma  do  novo
CPC.
2. Inexistentes as hipóteses do 1.022, II, do
NCPC  (art.  535  do  CPC/73),  não  merecem
acolhida os embargos de declaração que têm
nítido caráter infringente.
3.  O  Tribunal  de  origem,  após  acurada
análise do conjunto fático-probatório da
causa,  concluiu  que  o  periódico,  ao
publicar matéria injuriosa contra o autor,
extrapolou os limites do animus narrandi
incorrendo  em  violação  à  sua  honra,
estando assim configurado o ato ilícito e
o  dever  de  indenizar. A  reforma  de  tal
entendimento encontra óbice na Súmula nº 7
do STJ.
4.  A  jurisprudência  desta  Corte  firmou  o
entendimento de que a revisão de indenização
por  danos  morais  só  é  possível  em recurso
especial quando o valor fixado nas instâncias
locais  for  exorbitante  ou ínfimo,  de modo a
afrontar  os  princípios  da  razoabilidade  e  da
proporcionalidade.
5. Não se mostra excessivo o valor do dano
moral fixado em R$ 40.000,00 (quarenta mil
reais),  sendo  desnecessária  a  intervenção
desta Corte para alterá-lo.
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6.  Não  sendo  a  linha  argumentativa
apresentada  capaz  de  evidenciar  a
inadequação dos fundamentos invocados pela
decisão  agravada,  mantém-se  a  decisão
proferida, por não haver motivos para a sua
alteração.
7. Agravo interno não provido, com aplicação
de multa.
(AgInt  no  AREsp  969.870/DF,  Rel.  Ministro
MOURA RIBEIRO,  TERCEIRA TURMA,  julgado
em 28/03/2017, DJe 11/04/2017)

Com  relação  a  fixação  do  “quantum”  indenizatório,
frise-se, inicialmente, que o valor fixado a título de indenização por Dano
Moral não pode ser ínfimo ou abusivo, mas proporcional à dúplice função
deste instituto indenizatório: reparação do dano, buscando minimizar a
dor da vítima, e punição do ofensor, para que não volte a reincidir.

Na  hipótese  dos  autos,  trata-se  de  indenização  por
dano moral fixada em R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Diante  da  valoração  das  provas,  entendo  que  é
adequado o “quantum”  fixado, considerando-se a veiculação de matéria
jornalística ofensiva a honra, imagem e reputação do apelado, uma vez
que quando da fixação do valor indenizatório deve o Magistrado, por seu
prudente  arbítrio,  levar  em  consideração  as  condições  econômicas  e
sociais da ofendida e do causador do ato ilícito; as circunstâncias do fato;
sem esquecer o caráter punitivo da verba e que a reparação não pode
servir de causa a enriquecimento injustificado.

 
No  mesmo  sentido,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

decidiu que:
“a  indenização  deve  ser  fixada  em  termos
razoáveis, não se justificando que a reparação
enseje  enriquecimento  indevido,  com
manifestos  abusos  e  exageros,  devendo  o
arbitramento  operar-se  com  moderação,
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proporcionalmente ao grau de culpa, ao porte
financeiro das partes, orientando-se o julgador
pelos critérios sugeridos pela doutrina e pela
jurisprudência, valendo-se de sua experiência
e bom senso, atento à realidade da vida e às
peculiaridades  de  cada  caso.”  (REsp
305566/Df;  RECURSO  ESPECIAL
2001/0022237-4.  Rel.  Min.  Sálvio  de
Figueiredo  Teixeira.  Quarta  turma.  DJ
13.08.2001) 

Sendo assim, entendo que a sentença vergastada não
deve ser reformada.

ISTO  POSTO,  NEGO  PROVIMENTO AO  RECURSO
APELATÓRIO, mantendo-se a sentença vergastada incólume.

 É como voto.

Presidiu  a  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Desembargadora  Maria  das  Graças  Morais  Guedes.  Participaram  do
julgamento os desembargadores Marcos Cavalcanti de Albuquerque –
Relator, Saulo Henriques de Sá e Benevides e Maria das Graças Morais
Guedes. 

Presente  ao  julgamento  a  Excelentíssima  Senhora
Doutora Ana Cândida Espínola – Promotora de Justiça convocada.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 14 de novembro de
2017.

Desembargador Marcos Cavalcanti de Albuquerque
R e l a t o r

09
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